PARECER No 1489, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1405, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende instituir o Fundo Estadual de Combate à Pobreza do Estado – FECOEP, nos termos da Emenda Constitucional Federal nº 31, de 14 de dezembro de 2000.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 18 emendas.
A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o artigo 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 31, de 2000, determina que os Estados devam instituir Fundos de Combate à Pobreza.
A proposta prevê a origem e determina a destinação dos recursos do Fundo, sendo que, dentre as hipóteses de obtenção de recursos, cria o adicional de dois pontos percentuais nas alíquotas do ICMS previstas para as operações internas destinadas a consumidor final, com produtos considerados supérfluos, em consonância com o § 1° do art. 82 do ADCT da Constituição da República.

Ressalta-se que sobre o adicional mencionado não se aplica o disposto nos artigos 158, IV, e 167, IV, da Constituição da República, bem como qualquer desvinculação orçamentária, conforme previsto no § 1º do art. 82, combinado com o § 1º do art. 80, ambos do ADCT da Constituição da República.
Importante destacar que a competência para a apresentação de projetos dessa natureza é exclusiva do Poder Executivo por se tratar, eminentemente, de matéria de gestão administrativa, a teor do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.

Sob outro prisma, o aludido projeto tem por finalidade tratar de fundo especial, que, segundo previsto no art. 71 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, constitui “(...) o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” e depende de autorização legislativa para a sua instituição (art. 167, IX, da Constituição Federal).

Como se sabe, a citada lei estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, e indubitavelmente o projeto analisado tem natureza de matéria financeira.

Especificamente sob este aspecto, a interpretação sistemática das normas constitucionais leva à conclusão de que este projeto deve ser de iniciativa exclusiva do Governador, pois além de dependerem de autorização legislativa, os fundos devem estar compreendidos na lei orçamentária anual, cuja iniciativa também é dele.

Assim, cabe ao chefe do Poder Executivo o exercício da direção superior da Administração Estadual, inclusive no que tange à decisão sobre a destinação dos recursos públicos, que também é manifestada pela regulamentação de um fundo especial.

Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso II, 21, inciso III, e 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa, pois instituição do Fundo tem a finalidade de promover, coordenar, acompanhar e integrar as ações governamentais destinadas a reduzir a pobreza e a desigualdade social e as suas respectivas causas e efeitos.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
DAS EMENDAS

A Emenda n° 1 propõe que seja alterado o artigo 2º, para direcionar ao Fundo uma maior parcela dos adicionais de arrecadação do ICMS proveniente dos Projeto de Lei nº 1.404, de 2015, e determinar que parte deste valor seja aplicado exclusivamente em ações e programas específicos para o tratamento do câncer, revertendo-se a hospitais especializados no combate a essa moléstia, em conformidade com o § 1º do artigo 1º desta lei.

 A Emenda nº 11 pretende alterar a redação do § 1º do artigo 2º, para acrescentar que os recursos do FECOEP não poderão ser objeto de bloqueio ou contingenciamento.

A Emenda nº 13 pretende alterar o § 4º do artigo 1º para determinar que 33% para a Educação, 15% para a Saúde, 12% para as Universidades Estaduais, 2% para o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e 25% para as transferências para Municípios, na forma de convênios ou repasses diretos para as finalidades definidas no artigo 1º desta lei. 

A Emenda nº 14 pretende alterar o § 4º do artigo 1º para determinar que 10% dos recursos do Fundo seja destinado ao pagamento de emendas parlamentares e 25% para transferências para Municípios, na forma de convênios ou repasses diretos para as finalidades definidas no artigo 1º desta lei.

Muito embora as contribuições advindas das emendas analisadas tenham meritória intenção, ponderamos, em prol dos princípios constitucionais da eficiência e do interesse público, que tais questões serão melhores definidas pelo próprio Poder Executivo, na forma da redação originária dos respectivos dispositivos. De fato, a respectiva Secretaria de Estado competente tem maior domínio sobre as informações técnicas que são as mais adequadas e necessárias para que sejam atingidos os fins do fundo que se pretende criar. Ademais, as necessidades públicas podem transmudar conforme o tempo, sendo conveniente a manutenção de certa autonomia ao órgão quanto ao estabelecimento da vinculação dos recursos. Deste modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação originária do projeto.
Sendo assim, somos pela rejeição da Emendas nº 1, 11, 13 e 14.

As Emendas nº 2 e 3 pretendem alterar o artigo 2º com o fim de modificar o aumento da carga tributária efetuado pelo Projeto de Lei nº 1.404, de 2015.

A Emenda nº 4 pretende alterar o § 2º do artigo 1º, bem como o artigo 2º do projeto para reduzir o aumento da alíquota tributária que é feito pelo Projeto de Lei nº 1405, de 2015.
A Emenda n° 5 insere artigo para que o Poder Executivo crie no prazo de até 90 dias da publicação desta lei, uma unidade orçamentária para o FECOEP.
A Emenda nº 9 pretende alterar o artigo 2º do projeto para aumentar alíquotas de tributos sobre produtos e serviços supérfluos para financiamento do FECOEP, objeto do Projeto de Lei nº 1404, de 2015.

A Emenda nº 10 insere novo artigo para instituir no âmbito do projeto o Fundo de Solidariedade com os recursos recebidos pelo Estado de São Paulo em decorrência da desestatização de sociedades de economia mista ou empresas públicas por elas controladas, direta ou indiretamente, quando a operação envolver a alienação do respectivo controle acionário a pessoa ou entidade não integrante da Administração Pública, ou de participação societária remanescente após a alienação, cujos rendimentos, gerados a partir da data de sua aprovação, e de recursos auferidos com concessões ou parcerias público privadas, reverterão ao FECOEP.

Ainda que seja de grande louvor as iniciativas parlamentares analisadas, ponderamos que seu teor não tem relação com a propositura. Nesses casos em que há falta de pertinência temática com o projeto original, a melhor técnica legislativa recomenda a não aprovação das emendas, devendo seu conteúdo ser melhor analisado em proposituras independentes, para uma discussão mais aprofundada sobre o tema. 

É de se ressaltar que esse entendimento está respaldado no artigo 174 do Regimento Interno Consolidado, o qual dispõe que não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

Sendo assim, somos pela rejeição das Emendas nºs 2, 3, 4, 5, 9 e 10.

As Emendas n°s 6, 7 e 8, respectivamente, instituem o Conselho Consultivo e de Acompanhamento do FECOEP, estabelecem sua competência e o que deverá ser estabelecido por regulamento.
Apesar dos superiores objetivos das Emendas em questão, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).
As Emendas nºs 6, 7 e 8 devem ser, portanto, rejeitadas.

A Emenda nº 12 pretende alterar o § 3º do artigo 2º para acrescentar o termo “a produção” a sua redação, com a finalidade de deixar claro que o aumento da alíquota de impostos destinada à FECOEP deverá incluir todo o processo de produção e circulação do produto.
A Emenda nº 18 pretende acrescentar o § 5º ao artigo 2º do projeto, para proibir a utilização dos recursos do FECOEP para pagamentos de juros e encargos e amortização da dívida.

Em que pese o mérito das emendas, a primeira para tentar deixar mais clara a redação de um dispositivo e a segunda com a intenção de resguardar a aplicação dos recursos do fundo ao que se destinam, verificamos que, em termos de técnica legislativa, as alterações são desnecessárias, tendo em vista que no primeiro caso o texto está suficiente claro, sendo mais adequada a manutenção de sua redação original, e no segundo caso porque no projeto original essa aplicação dos recursos já é garantida pelo § 1º do artigo 1º e pelos §§ 1º e 2º do artigo 2º.

Somos, portanto, contrário à Emenda nº 12 e 18.

A Emenda nº 15 pretende acrescentar § 5º ao artigo 2º para determinar que o Poder Executivo publicará bimestralmente no Diário Oficial do Estado e no Portal de Transparência do Governo Estadual, relatório com dados referentes ao recolhimento do adicional de ICMS de 2% e sua aplicação por grupo de despesa e programa, ação e produto. 
A Emenda nº 16 pretende alterar a redação do § 4º do artigo 2º, para acrescentar ao seu final que será obrigatório a publicação em Diário Oficial do Estado e no Portal de Transparência do Governo Estadual o recolhimento adicional de ICMS de 2%.
Quanto às emendas em referência, é reconhecida a relevância dos critérios de transparência na Administração Pública. O propósito das iniciativas, entretanto, já estão contemplados de maneira adequada na legislação pertinente a esse respeito. Por conseguinte, em obediência à melhor técnica legislativa, não deve haver do projeto, mantendo-se a sua redação original.
Por conseguinte, as Emendas nºs 15 e 16 devem ser rejeitadas.

A Emenda nº 17 pretende alterar a redação do § 2º do artigo 2º para permitir a utilização dos recursos do FECOEP para remuneração de pessoal e encargos sociais.
Quanto à medida proposta pela emenda em análise, muito embora não haja qualquer vedação à utilização do fundo para remuneração de pessoal e encargos sociais como bem observado na justificativa, ponderamos que o intuito da proibição constante do projeto original é justamente garantir a finalidade da norma, que tem por objetivo viabilizar para a população do Estado o acesso a níveis dignos de subsistência. 

De fato, se os recursos do fundo forem gastos com pessoal e encargos sociais, corre-se o risco de não se atingir o escopo para o qual o Fundo está sendo criado. Não se mostra, desse modo, razoável a aprovação da emenda, tendo em vista os valores constitucionais envolvidos, já que o que se pretende com a criação do fundo é a utilização desses recursos para o efetivo combate à pobreza.
À vista disso, somos contrários à Emenda nº 17.
CONCLUSÃO

Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, por ser de extrema relevância e inegável interesse público, e por não haver empecilho de natureza financeira. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, seja por razões de inconstitucionalidade ou ilegalidade propriamente dita, de razoabilidade ou de mérito, considerados os valores envolvidos, bem como de técnica legislativa, devem ser rejeitadas.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1405, de 2015, e contrários às emendas de nºs 1 a 18.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 18.

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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